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RESUMO: 
Este artigo trata das taxas de turismo instituídas por Municípios com objetivo de fomentar e gerar mais uma fonte de arrecadação de tributos. Ocorre que, essa cobrança da taxa de turismo é questionada, tendo em vista que não se trata de exercício do poder de polícia, muito menos de serviço específico e divisível prestado diretamente ao contribuinte. Na referida taxa de fomento ao turismo não estão presentes os pressupostos da especificidade e da divisibilidade, uma vez que os serviços prestados em caráter uti universi, e não uti singuli, como deveria ser.  
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1. INTRODUÇÃO:

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 145, inciso II, dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer taxas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados aos contribuintes ou postos à sua disposição. 
No mesmo sentido, a Código Tributário Nacional vigente também estabelece, no seu artigo 77 que:

Art. 77: As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, Têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.



Ocorre que inúmeros Municípios têm instituído taxas referentes ao turismo de determinada região sob sua jurisdição, remunerando a atividade turística com o objetivo de fomentar e gerar mais uma fonte de arrecadação de tributos. Em outras palavras, o argumento para sua criação seria de que as mencionadas taxas têm finalidade primordial de garantir suporte econômico-financeiro para ações de implantação, manutenção e ampliação de serviços diretamente ligados à atividade turística do local. São as denominadas Taxas de Fomento ao Turismo, ou apenas Taxa de Turismo. 

A matéria que passará a ser analisada demanda inúmeros questionamentos e discussões, tanto na doutrina, bem como nos próprios Tribunais, principalmente por se tratar de um tema de imensurável importância pela sua aplicabilidade no mundo dos fatos. 

Trata-se de discussão acerca de um tributo que comumente é pago pelos cidadãos em diversas áreas do território brasileiro, tornando-se contribuintes devido ao nascimento do fato gerador. É, portanto, com clareza solar que se verifica o interesse social, já que atinge, inevitavelmente, a sociedade como um todo.

2. CONCEITO DE TRIBUTO
Inicialmente, é de grande importância pormenorizar o conceito de tributo, posto que é a partir deste primeiro ponto que serão vislumbradas as características básicas também os elementos imprescindíveis para o desenvolvimento deste trabalho.
O tributo encontra-se juridicamente disciplinado pelo ramo do Direito conhecido como Direito Tributário, que consiste no campo jurídico competente em administrar os três pilares que lhes são inerentes: a criação, a fiscalização e a arrecadação das obrigações que possuem natureza notadamente tributária.

Conforme estabelece o artigo 3° da Lei n°. 5.172/66, o vigente Código Tributário Nacional: “tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.
Ou seja, se estas características forem inexistentes em uma determinada situação fática, não há o que se falar em relação jurídica tributária. Assim, o primeiro passo, na análise do caso concreto, é se verificar de forma detalhada se a obrigação tributária de fato concretizou-se. Em caso negativo, não há que se considerar a continuidade daquela suposta relação jurídica tributária, em razão dela estar completamente viciada.
Os elementos da obrigação tributária possuem tamanha importância para a sua configuração. Cumpre notar, ademais, que uma vez presentes estes elementos, esta obrigação tributária poderá ter qualquer denominação, restando claro o valor da pesquisa da situação fática acima de tudo, posto que é ela que vai determinar se há ou não o dever de recolher o tributo - o fato gerador e a sua fundamentação legal definirão qual o tributo que está sendo pago e as suas justificativas.
É suficiente a ocorrência do fato gerador para que possa se falar em obrigação tributária e em seu cumprimento conseqüentemente.
Nesta esteira, convém transcrever as palavras de Leandro Paulsen (2007, p. 606) que entende:

Cuida-se de prestações em dinheiro, exigidas compulsoriamente, pelos entes políticos, de quem revele capacidade contributiva ou que se relacione direta ou indiretamente a atividade estatal específica, com vista à obtenção de recursos para o financiamento de atividades ou fins realizados e providos pelo próprio Estado ou por terceiros no interesse público, com ou sem promessa de devolução.

Partindo do conceito expresso na legislação pertinente, nota-se que o primeiro elemento que deve estar presente consiste na idéia de se tratar de uma obrigação em sentido estrito, tratando-se, portanto, de uma conduta comissiva que deverá ser necessariamente vislumbrada pelo contribuinte. Ou seja, a obrigação tributária é, em sua essência, uma relação jurídica, com vínculo existente entre o contribuinte (devedor de uma prestação) em proveito do credor, que sempre terá o direito de exigir a prestação específica e previamente estipulada. 

Ademais, tendo em vista que o direito tributário está inserido no campo do Direito Público, a posição de credor dessa relação sempre será ocupada pelo Estado, devidamente representado por seu administrador fiscal, já que este como pessoa física jamais poderia se posicionar nesta relação defendendo seus interesses pessoais, devendo agir, sobretudo, com total impessoalidade, característica inerente a todas as relações travadas pelo Poder Público, com fulcro na Constituição Federal, em seu artigo 37. 
Por outro lado, o referido artigo determina outro elemento, qual seja o de que a prestação “não constitua sanção por ato ilícito”, já que nesta hipótese estaria se falando de obrigação decorrente de infração fiscal. Inexistindo a previsão desta ressalva, o legislador estaria abrangendo demasiadamente o campo de incidência da obrigação tributária. Porém, este não foi o seu posicionamento.

Nesta esteira, entende Luciano Amaro (2007, p.18) que: “A natureza não sancionatória de ilicitude, o que afasta da noção de tributo certas prestações também criadas por lei, como as multas por infração de disposições legais, que têm natureza de sanção de ilícitos, e não de tributos”.

O artigo 3º do Código Tributário Nacional também estabelece que o tributo é uma prestação pecuniária “instituída em lei”. Nesta esteira, há de se falar do fato de que o tributo deve ser obrigatoriamente estipulado por lei e cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

É evidente a preocupação do legislador em evitar subjetividade e discricionariedade por parte da Administração Pública, repetindo o entendimento de que a vontade das partes deve ser desconsiderada para a concretização da obrigação tributária; será irrelevante para determinar o nascimento do vínculo obrigacional. Ao mesmo tempo em que o particular não pode, por mera liberalidade, deixar de cumprir com a obrigação estipulada, por esta ser obrigatória, o Poder Público só poderá agir de maneira fundamentada.

Através de leis, os Municípios criam o referido tributo e jamais devem se esquecer de discriminar todas as características e delimitar os objetivos desta inovação tributária, como por exemplo, seu fato gerador, os sujeitos que estarão obrigados ao seu recolhimento, sua base de cálculo, alíquota, e todos os outros elementos que sejam imprescindíveis para sua identificação.
É de grande relevância citar as palavras de Cleide Previtalli Cais (2009, p. 57), a respeito do princípio da legalidade, conforme se segue:

Trata-se do princípio da reserva absoluta da lei formal, impondo à lei oriunda de qualquer uma das pessoas políticas dotadas do poder de tributar (federal, estadual, municipal ou distrital) conter todos os elementos para a identificação do fato imponível, o que veda o emprego da analogia, pelo Poder Judiciário e da discricionariedade, pela Administração Pública, na solução dos conflitos. Portanto, a reserva absoluta que impera em matéria tributaria exige a vinculação à lei para o trato da tributação, assim como que os atos da Administração e do Judiciário constem previstos e regulados, alem de consentidos.

Assim, cabe frisar que a obrigação tributária sempre nascerá da vontade da lei
 (ex lege), jamais ocorrerá, portanto, da vontade das partes, como ocorre nas obrigações voluntárias (ex voluntate). Ou seja, percebe-se que o não consiste em um direito do Fisco, mas sim em uma restrição no exercício de suas atividades. 
3. A TAXA COMO ESPÉCIE TRIBUTÁRIA E SUAS CARACTERÍSTICAS ESSENCIAIS
Como tributo vinculado, as taxas são espécies tributárias cujo fato gerador consiste em uma atuação estatal específica, referida ao contribuinte, que se configurará em duas situações, expressa e taxativamente previstas nos artigos citados acima, quais sejam: a) no exercício regular do poder de polícia; ou b) na prestação ao contribuinte, ou colocação à disposição deste, de serviço público específico e divisível. São espécies do gênero tributo que podem ser instituídas tanto pela União, bem como pelos Estados, Municípios e Distrito Federal, conforme estabelece o artigo 145 da Constituição Federal.
Destarte, nota-se que o fato gerador desta espécie tributária não é o fato por si só posto em prática pelo contribuinte, mas sim uma prestação realizada pelo Estado de forma única. A Administração Pública exerce determinada atividade e, justamente em razão disso que cobra da pessoa a quem aproveita aquela atividade específica.

É justamente neste sentido que preleciona Bernardo de Moraes (2007, p. 81):

Trata-se de um tributo cuja obrigação tributária tem por fato gerador uma situação dependente da atividade estatal específica relativa ao obrigado. Tal atividade específica do Estado deve estar ligada apenas às duas causas admitidas: ação statal decorrente do exercício do poder de polícia e ação estatal que origine utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos efetivos e divisíveis.

A contraprestação, portanto, será realizada se consistir em conseqüência da ocorrência do fato gerador, ou seja, da atuação específica da Administração Pública, desde que diretamente referida ao contribuinte. Assim, as taxas possuem caráter contraprestacional, tendo em vista que o seu pagamento consiste em uma satisfação ao Estado, pelo serviço prestado ou pela vantagem proporcionada ao contribuinte.
Na mesma linha de pensamento, encontra-se Láudio Camargo Fabretti (2001, p.104): “[...], é um tributo vinculado, isto é, tributo que somente será devido pelo contribuinte se houver contraprestação, por parte do ente federativo que a instituiu, referenciada ao contribuinte”.

Assim, fica claro que para que haja a cobrança das taxas os serviços têm de ser, obrigatória e concomitantemente, específicos e divisíveis. Entende-se, de forma majoritária, que são específicos todos aqueles serviços que podem ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade pública. Ou seja, a taxa possui caráter específico em razão de somente poder ser exigida daqueles que estão situados em uma posição direta e imediatamente ligada à atividade advinda do poder público.
Entretanto, convém salientar que não se trata aqui de qualquer serviço realizado pelo Estado, já que de início se pensaria que qualquer atividade prestada pela Administração Pública consistiria em um serviço público.
Conforme se fará ver, as referidas taxas de turismo não contemplam as principais características, tendo em vista que consistem claramente em espécies tributárias inespecíficas e indivisíveis.

4. A TAXA DE TURISMO E SEUS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS
No Brasil e em diversas localidades no exterior, há a cobrança das taxas de turismo, cujo fato gerador, dito alhures, é a hospedagem individual e pelo período de permanência no referido Município. De igual modo, são facilmente vislumbradas as taxas de turismo cobradas pelo mero ingresso, como Fernando de Noronha, localizado no Estado do Pernambuco, Morro de São Paulo, localizado no Estado da Bahia e Ilha de Solteira, em São Paulo. 

Os estabelecimentos hoteleiros e similares são obrigados a repassar todo o montante arrecadado para os cofres do ente público que instituiu a renda. Assim, o produto da sua arrecadação é voltado para o patrocínio de investimentos no desenvolvimento do turismo, cobrada de acordo com o valor das passagens de viagens, diárias de hospedagens, etc.

Desta forma, o fato gerador desta taxa cobrada por inúmeros estabelecimentos de hospedagem consiste na mera hospedagem individual, possuindo como parâmetro da cobrança o tempo levado pelo visitante-contribuinte naquela determinada localidade arrecadadora. Ou então, no caso das localidades que exigem a taxa de visitantes não oriundos do local, o fato gerador da taxa seria o mero ingresso em local público.

Cumpre realizar a leitura do artigo 78 do Código Tributário Nacional, que estabelece o seguinte: 

Artigo 78: Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.
Assim, a direta conexão entre a atuação estatal e o indivíduo obrigado consiste na atividade específica decorrente do exercício do poder de polícia, geralmente se tratando de uma fiscalização ou de controle por parte da Administração Pública em prol do interesse da sociedade como um todo, que é inerente à cobrança de qualquer taxa.
Deve-se ter em mente, contudo, que o serviço público que interessa para este trabalho é aquele que possui regime jurídico próprio e que obrigatoriamente deverá ser destinado à coletividade em geral. Para atingir este propósito, os serviços públicos necessitarão ser específicos e divisíveis.

Nesta esteira de pensamento, específicos são aqueles serviços que ensejarão certos proveitos a uma pessoa ou a um conjunto de pessoas, que farão uso de forma ut singuli, mas jamais se perdendo de vista a existência obrigatória do interesse público, havendo, portanto, singularização do sujeito passivo daquele determinado serviço. 

Divisíveis, a seu turno, consistem naqueles serviços públicos que poderão ser repartidos, delimitados em partes individualmente utilizadas. Com eles pode fixar-se facilmente em qual medida cada um dos indivíduos aproveita a atividade estatal. O particular interessado na aludida prestação estatal deverá estar nitidamente destacado dos demais entes da comunidade na qual encontra-se inserido. Ou seja, deve ser o serviço suscetível de utilização, separadamente, por cada um dos seus usuários.

Entretanto, passando para a análise das taxas de turismo percebe-se claramente que as referidas taxas não se enquadram nas características próprias das taxas, estabelecidas pela Constituição Federal.

Contrariando o dizer da Carta Magna, os Municípios, ao instituir as taxas de turismo, não disponibilizam para o contribuinte individual qualquer serviço específico e divisível que dê ensejo à cobrança da referida taxa. 

Inexiste desempenho de serviço público dirigido ao contribuinte, de forma que não existirão benefícios individuais, consoante estabelece o artigo 145, inciso II, da Constituição. Conclui-se, portanto, que o fato gerador da taxa de turismo não corresponde com o que está estabelecido no referido texto constitucional, tendo em vista que não há qualquer possibilidade em tornar a taxa de turismo divisível e específica, como haveria de ser de forma a legitimar a sua cobrança.
Ademais, convém salientar que inexistem meios que, por si só, possibilitem a mensuração da quota parte usufruída pelo contribuinte. Inevitavelmente, portanto, isto acarretará no fato de que o contribuinte recolherá a taxa que lhe é imposta sem ter conhecimento do suposto benefício que lhe estaria sendo direcionado. Nota-se que não há porque serem cobradas as referidas taxas de turismo, pois além de não consistirem em serviço público específico e divisível, também estão contrariando expressamente disposição constitucional.

É sabido que o Município, ao editar um ato legal, não pode perder de vista os dizeres estabelecidos na Constituição Federal, que é a base de todo o ordenamento jurídico. Assim, a atuação estatal deve ser dirigida diretamente ao contribuinte, de forma específica e divisível, o que de fato não ocorre.

Não tem sido outro o posicionamento da jurisprudência, que tem se inclinado a favor da inconstitucionalidade destas taxas de turismo, conforme se pode ver na decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que segue:

Agravante: NORDESTE PALACE HOTEL E OUTROS

Agravados: SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA

EMENTA: TRIBUTÁRIO. TAXA DE TURISMO. SERVIÇO NÃO ESPECÍFICO E INDIVISÍVEL. VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES.

- A espécie tributária taxa só é validamente instituída quando tem por hipótese de incidência o exercício do poder de polícia ou a prestação de serviço público específico e divisível, o que não ocorre na chamada taxa de turismo, porquanto incide sobre atividade pública geral, a ser remunerada pelo produto de arrecadação dos impostos.

- Recurso conhecido e provido a fim de suspender, até o julgamento da ação principal, a cobrança da aludida taxa. (Agravo de Instrumento de Fortaleza nº 2003.0009.7257-1)
4.1 A Isonomia de Tratamento
É de grande valia estabelecer discussões acerca da isonomia de tratamento
, princípio fortemente defendido pela Constituição Federal atual e que, conforme será visualizado a seguir, acaba sendo desrespeitado e ignorado claramente, no exato momento em que são instituídas as denominadas taxas de turismo.

Conforme é sabido, o poder de tributar que é concedido aos entes da Administração Pública não consiste em atribuição absoluta, tendo em vista que estes entes devem agir vinculadamente, posto que se encontram adstritos àquilo que está estabelecido de forma expressa Constituição Federal.

Assim, ao passo em que o ordenamento jurídico possibilita àqueles Entes o poder de tributar, também estabelece hipóteses em que este poder estará limitado, garantido proteção ao contribuinte particular contra os excessos da Administração Pública que por ventura venham a ocorrer.

No Brasil, as pessoas jurídicas de direito público competentes para instituir tributos possuem atuação restringida tanto pelos princípios quanto pelas imunidades, ambos dispostos de forma expressa no artigo 150 e seguintes da atual Constituição Federal. O fato é que por serem entes públicos, não significa que tem a prerrogativa de atuar discricionariamente, ao contrário, justamente por estarem representando o Estado que tais entes devem se ater aos limites estabelecidos na legislação.

Limitando-se ao principal escopo deste trabalho, passa-se para análise do princípio que dá nome ao presente tópico, deixando o estudo das imunidades e dos demais princípios para outra oportunidade. 

Nesta esteira cumpre atentar para a leitura do artigo 150, inciso II, da Constituição Federal vigente, que relata sobre o que consiste o princípio da isonomia
, conforme abaixo:

Art. 150: Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

[...]

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão da ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

[...]

Trata-se do princípio da isonomia tributária, que limita o poder de tributar no momento em que estabelece que a Administração Pública encontra-se proibida de exigir de um contribuinte o recolhimento de determinado tributo quando outro contribuinte, em situação fática semelhante, não estiver obrigado ao mesmo tempo. 

Percebe-se que a referida isonomia tributária está intimamente ligada ao princípio da isonomia de tratamento, estabelecida no artigo 5º, inciso I, da Carta Magna como direito fundamental, uma cláusula pétrea, portanto, conforme se vislumbra com a seguinte leitura:

Art. 5º: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

[...]

Nesta mesma linha de raciocínio, estabelece o artigo 19, também da Constituição Federal, que “é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: III- criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si”. 


Tendo como ponto de partida o Princípio Constitucional da Isonomia de Tratamento
, segundo o qual todos devem ser tratados de forma igual, quando situados em situações idênticas, e de forma desigual, na medida em que se desigualam, o Direito Tributário é sustentado com a premissa da igualdade tributária, segundo a qual, o ente da Administração Pública não poderá dispensar tratamento diferenciado a contribuintes estejam em situações tributárias semelhantes.

Assim, cabe a leitura dos dizeres de Hugo de Brito Machado (2008, p. 38) que se segue:

O princípio da igualdade é a projeção, na área tributária, do princípio geral da isonomia jurídica, ou princípio pelo qual todos são iguais perante a lei. Apresenta-se aqui como garantia de tratamento uniforme, pela entidade tributante, de quantos se encontrem em condições iguais.

Ademais, convém salientar que esta limitação é estendida de forma a alcançar não só o aplicador da lei, que deverá aplicá-la a todos os indivíduos que tenham praticado o fato gerador descrito na norma, mas principalmente ao setor legislativo – feitor da lei, posto que terá de se atentar imensamente no sentido de não criar hipóteses de incidência que privilegiem uns, e preterindo outros.

Dito isto, mister se faz analisar a situação principal que está sendo discutida, qual seja, a violação ao princípio da isonomia tributária nas hipóteses de instituição das taxas de turismo. 

As referidas taxas de turismo são instituídas pelos Municípios e estes, por sua vez, estabelecem diversos argumentos e fatos geradores, visando fundamentar e viabilizar tal cobrança, vide exemplo abaixo, estipulado pelo Município de Poços de Caldas, através do Decreto n° 9.285 de 19 de agosto de 2008: 

Artigo 1º: A Taxa de Turismo, instituída pela Lei Complementar n° 91, de 22 de dezembro de 2007, com alterações introduzidas pela Lei Complementar n° 95, de 14 de julho de 2008, tem como fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos serviços, equipamentos públicos e a infra-estrutura do Município de Poços de Caldas posto à disposição dos turistas.

§1º: Para os efeitos deste Decreto, entende-se por utilização efetiva ou potencial dos serviços de turismo os que são prestados ou mantidos à disposição do hóspede, tais como:

I – informações, orientações, coleta de reclamações;

II – distribuição de folhetos informativos, fornecimento de mapas e roteiros turísticos;

III – manutenção e conservação dos pontos turísticos;

IV – atendimento médico pré-hospitalar, em regime de urgência, na rede municipal de saúde;

V – sinalização viária adequada, e outros serviços destinados ao incentivo ao turismo. (grifos nossos)

Ademais, no próprio Decreto, em seu §3º do artigo 1º, consta quem será o sujeito passivo da obrigação tributária, ao determinar que o sujeito passivo “da taxa de turismo é o hóspede, com residência e domicílio fora do Município”. Logo em seguida, no §4º, estabelece que “os responsáveis pela cobrança da Taxa de Turismo são hotéis, as pousadas e afins, devendo ser cobrada do hóspede na ocasião da liquidação da conta de hospedagem”. 

O montante arrecadado é devidamente transmitido para a Secretaria Municipal da Fazenda, que deverá administrar e justificar onde o dinheiro foi dispensado, de acordo com o interesse da coletividade municipal. O parágrafo único do artigo 5º, do Decreto em comento determina que:

Parágrafo único: os recursos arrecadados pela Taxa de Turismo serão encaminhados diretamente à conta específica do Fundo Pró-Turismo e deverão ser empregados na recuperação e manutenção dos pontos turísticos, bem como no desenvolvimento e fomento do turismo local, conforme previsto no artigo 1º, § 1º, deste Decreto.

Entretanto, uma análise crítica há de ser feita, no intuito de demonstrar mais um fundamento segundo o qual esta taxa é inconstitucional.

Conforme é sabido, os turistas são os únicos obrigados a recolher a referida taxa, tendo em vista que ela possui como fundamento básico o investimento e desenvolvimento dos setores turístico e hoteleiro da localidade em geral. Estão envolvidas também questões como conservação de logradouros públicos, construção e manutenção de pontos de ônibus e vias de acesso de forma a facilitar o acesso aos principais locais da cidade, etc.

Como dito, tão somente os turistas que são responsáveis pelo referido recolhimento, tendo em vista que a legislação municipal tem indicado eles como os sujeitos passivos da obrigação tributária.

Contudo, há de se analisar uma questão fundamental, qual seja, o verdadeiro beneficiado de tais recolhimentos. Ora, o turista comparece àquele Município arrecadador poucas vezes ao ano; período infinitamente maior é passado por quem é residente ou domiciliado no local. 

Percebe-se, portanto, que diferentemente do que acontece com o turista, os residentes não possuem a obrigação de colaborar para a manutenção e desenvolvimento do seu próprio Município, mas sim, terceiros que estão ali apenas de passagem. 

É inquestionável que os turistas, mesmo que temporariamente, se beneficiarão dos investimentos decorrentes do pagamento das taxas. Entretanto, não se pode perder de vista os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade para analisar esta questão, tendo em vista que não se pode negar que os maiores beneficiados com o recolhimento das referidas taxas não são os turistas que de fato recolherão a taxa, mas sim a comunidade que se encontra inserida no Município arrecadador, uma vez que na posição de residente no local, irão usufruir consideravelmente mais dos investimentos realizados pelo Estado.

Cumpre notar que os contribuintes das taxas de turismo são visitantes esporádicos; ou seja, o que será revestido ao seu favor será mínimo quando comparado com os moradores da região. Assim, questiona-se os motivos pelos quais pessoas que são beneficiadas não pagarem a referida taxa e outros que efetivamente não estarão nessa posição credora devam pagar. Verifica-se o confronto ao princípio da isonomia facilmente.

Assim, de acordo com a opinião da jurista Cleide Previtalli (2009, p.49):

O respeito ao princípio da igualdade em tema da ação tributária assegura ao titular do direito já violado, ou ao titular de direito em vias de vir a ser violado por tratamento desigual, ingressar em juízo a fim de obter a proteção jurídica.

Esse direito fundamental em matéria tributária é expressivo, diante do princípio da capacidade contributiva, assegurado pelo inciso II do artigo 150 da Constituição Federal. Assim, é vedada a instituição de tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situações equivalentes, proibindo distinções em razão de ocupação profissional ou função pelos contribuintes exercida, independentemente de qualquer denominação jurídica que venha a ser dada quanto a rendimentos, títulos ou direitos.

No caso que está sendo debatido, qual seja, das taxas de fomento ao turismo, para fins de sua cobrança, resta nítida a situação de equivalência entre os residentes do Município instituidor e aqueles oriundos de outras localidades (que pagam o tributo), razão pela qual não deveria haver essa desigualdade de tratamento.

Tanto os turistas como os residentes naquele Município arrecadador já pagam impostos diversos nos seus respectivos locais, porém são tributos não vinculados, ou seja, independem de qualquer contraprestação estatal imediata. Ademais, nenhuma condição própria da pessoa, levando em consideração o simples fato de residir ou não em uma localidade qualquer, é suficiente para que se privilegie o tratamento dispensado. 

Neste sentido, convém citar o pensamento de Hugo de Brito Machado (2007, p. 38): 

O princípio da igualdade, numa visão formalista e dirigido apenas ao aplicador da lei, pode signifcar apenas o caráter hipotético da norma, a dizer que, realizada a hipótese normativa, a conseqüência deve ser igual, sem qualquer distinção decorrente de quem seja a pessoa envolvida. (...). As dificuldades no pertinente ao princípio da isonomia surgem quando se coloca a questão de saber se o legislador pode estabelecer hipóteses discriminatórias, e qual o critério de discrime que pode validamente utilizar. Na verdade a lei sempre discrimina. (...). O importante, portanto, é saber como será válida essa discriminação. (grifos nossos)

Não se pode perder de vista que, consoante estabelece os preceitos normativos outrora mencionados no decorrer do trabalho, a taxa de turismo tem de ser específica e divisível. Diante da situação concreta estabelecida, nota-se que a taxa está sendo cobrada pelo mero acesso a um bem, e não “em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição”.

Esta linha de pensamento corrobora com o entendimento já explicitado alhures, que nas condições em que a taxa de turismo é exigida, ela não se vincula a um serviço público específico e divisível prestado diretamente pelo Estado em favor do contribuinte. Ora, o turista apenas recolhe aquele tributo e retorna ao seu local de origem. Como os investimentos permanecerão no Município arrecadador, será difícil, senão impossível, de mensurar a sua quota parte (característica imprescindível por se tratar de uma taxa).

A título exemplificativo, convém destacar a situação do Estado do Acre, que instituiu taxa de turismo mediante a Lei Complementar n° 07, de 30 de dezembro de 1982, em seu artigo 130, caput e parágrafo único, que dizem: 

Art. 130: A Taxa de Turismo incide sobre a conta de hospedagem em hotéis e estabelecimentos similares.

Parágrafo Único: A cobrança da taxa de turismo somente passará a vigorar, quando o Estado passar a contribuir de forma efetiva no desenvolvimento do turismo, através de promoções de molde a explorar nossas potencialidades turísticas. (grifos nossos)

A partir do dispositivo transcrito, merecem ser analisadas as seguintes premissas: a) o turista apenas estará obrigado ao recolhimento da taxa quando o Estado contribuir efetivamente no desenvolvimento do turismo, promovendo as potencialidades turísticas; b) por consectário lógico, se o turista recolheu a taxa, significa dizer que o Estado de fato investiu em seu território, promovendo melhoramentos não apenas no turismo da região, mas também em todos os demais fatores da sociedade, direta ou indiretamente, como por exemplo a economia e o comércio locais. 

Contudo, não se verifica na prática as realidades acima descritas, tendo em vista que os freqüentadores oriundos de outras localidades não tem quaisquer comprovações de que o Município de fato investe no turismo, e da mesma forma não tem instrumentos para mensurar a quota parte que lhe é cabível. Na verdade, não existem meios para esta mensuração já que, como dito acima, o turista passa apenas alguns dias no Município, não existindo diretamente a ele qualquer investimento ou serviço posto a sua disposição. 
Vislumbra-se, portanto, que a referida taxa afronta de direta e frontalmente o princípio constitucional da Isonomia Tributária, pois se percebe que as pessoas residentes na localidade arrecadadora não estarão obrigadas ao recolhimento do tributo, não obstante serem os principais beneficiados dos investimentos que porventura serão realizados. Se serão possuirão beneficiados igualitariamente, deveriam figurar na mesma relação jurídica tributária estabelecida entre os turistas e o Município arrecadador.

4.1 Proibição de Restrição ao Tráfego de Pessoas
Cumpre agora tecer breves comentários acerca do Princípio da Liberdade, cláusula pétrea, estabelecida no artigo 5º, caput e inciso XV, da Constituição Federal de 1988 que diz o seguinte:

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


[...]

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

[...] (grifos nossos).
Conforme citação supra, o artigo 150, inciso V
, impõe a proibição de instituir tributos que limitem o tráfego de pessoas em território intermunicipal e interestadual.

No mesmo sentido, o Código Tributário Nacional estabelece, em seu artigo 9°, inciso III, que é “vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: III – estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais”. 

É notória a preocupação do legislador em estabelecer limites ao aplicador do Direito, principalmente em função do princípio da legalidade tributária. 

No que tange às taxas de fomento ao turismo, convém notar que, ao serem estabelecidas, elas vão de encontro justamente com o que é defeso pelos artigos supracitados. A partir do momento que o Município estabelece um tributo para pessoas adentrarem em determinada localidade, este Ente Público não está respeitando aqueles dispositivos.
É o que acontece, por exemplo, com o Município de Ilha de Solteira, localizado no Estado de São Paulo, que cobra uma taxa pelo mero ingresso nas áreas das praias que possui, taxa esta regulamentada através artigo 29 do Decreto n° 2.073/01 que estabelece:

Artigo 29: Os visitantes oriundos de outras localidades estarão sujeitos a cobrança de taxa de manutenção e serviço à disposição nas praias, conforme tabela de valores a seguir: carro de passeio: R$ 2,00; van ou kombi: R$ 5,00; motos: R$1,00.

[...]

§ 4°: Quando se tratar de excursionistas transportados por ônibus ou microônibus, será cobrado o valor de R$ 1,00 por pessoa, como taxa de permanência.
Conforme se extrai da leitura do mencionado dispositivo, o que acontece neste Município corrobora com o que já fora exposto no decorrer do trabalho: é exigida determinada taxa, sem que a mesma tenha as características essenciais estabelecidas na Carta Magna. 

Quando são interpretadas, não estão presentes as características essenciais das taxas: a especificidade e a divisibilidade do serviço prestado, ou colocado à disposição, pelo Estado e direcionado ao contribuinte. Características estas que, conforme dito, devem necessariamente estar presentes em qualquer espécie de taxa.

Ademais, percebe-se, ainda, que se trata de uma situação diferente da explicitada acima: neste, caso, o visitante não recolhe a taxa quando da saída do estabelecimento hoteleiro, mas sim para adentrar naquela localidade. Trata-se de uma exigência, um pressuposto que o turista encontra-se obrigado a preencher. Não há espaços para conduta alternativa: turista vincula-se ao fato de que se quiser adentrar, terá de realizar o referido recolhimento do tributo. Caso contrário, não conseguirá ter o acesso desejado.

Atualmente, conforme é sabido, os tributos, em linhas gerais, consistem nos principais instrumentos de arrecadação e possuem como objetivo fornecer meios para que o Estado consiga alcançar seus propósitos fundamentais estabelecidos em sua Constituição.

Entretanto, o poder Estatal não é ilimitado, irrestrito, de forma a permitir que os seus representantes atuem conforme suas respectivas vontades, não estando vinculado à algum tipo de instrumento. O poder de tributar estatal encontra determinadas barreiras, sempre em defesa do contribuinte, já que este, inevitavelmente, encontra-se em situação diferenciada.

Nas palavras de Caio Rogério Brandão:

Poder de tributar é irrenunciável e indelegável, porém não absoluto, pois a própria Constituição Federal define o modus operandi do exercício deste poder pelo Estado, através de comandos que garantem a harmonia e o equilíbrio na relação jurídica tributária (poder-dever).
O Município de Ilha de Solteira, comentado neste momento, instituiu um determinado tributo limitando a liberdade de ir e vir dos transeuntes, e sobre o assunto, convém refazer a leitura do artigo 150 da Constituição Federal, que diz:

Artigo 150: Sem prejuízo de outras garantias 
 asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

[...] 

V- estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder.
Trata-se do princípio segundo o qual não se deve limitar o tráfego de pessoas ou bens, a fim de salvaguardar a unidade federativa, ou seja, evita que Estados/Municípios utilizem de suas competências objetivando privilégios para suas jurisdições.

Ora, tanto na doutrina como na jurisprudência, é pacífico o posicionamento quanto a classificação deste inciso como um dos Princípios limitadores ao poder de tributar. A fim de adentrar no tema, interessante transcrever as palavras de Luciano Amaro (2007, p. 107) sobre os princípios limitadores de tributar:

O que fazem, pois, essas limitações é demarcar, delimitar, fixar fronteiras ou limites ao exercício do poder de tributar. São, por conseguinte, instrumentos definidores (ou demarcadores) da competência tributária dos entes políticos no sentido de que concorrem para fixar o que pode ser tributado e como pode sê-lo, não devendo, portanto, ser encaradas como “obstáculos” ou “vedações” ao exercício da competência tributária, ou “supressão” dessa competência. (grifos nossos)
O Código Tributário Nacional também possui previsão da referida limitação, conforme se vislumbra com a redação do seu artigo 9°, senão veja-se:

Art.9°: É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

[...] 

III – Estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais.
Ao contrário do que se pode extrair com o disposto no referido artigo, o Município de Ilha de Solteira, e tantos outros, desrespeita diretamente a Constituição Federal ao estabelecer como condition sine qua non o recolhimento do tributo para que o turista possa transitar em seu território.

Não obstante a Constituição ter sido clara no decorrer do seu texto, o referido Município atua ignorando o estabelecido, pois ao instituir uma taxa “de manutenção e serviço”, está justamente limitando o tráfego de pessoas mediante tributos intermunicipais. O artigo 150, V, da Carta Magna perderia totalmente a sua razão de ser. Contudo, isto não pode ser admitido, já que não se pode perder de vista o seu real significado, qual seja, o de limitar a competência dos Entes tributantes. Assim, segundo Hugo de Brito Machado (2008, p. 272): 

Cada uma das pessoas jurídicas de direito público, vale dizer, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tem sua competência tributária, que é, como já foi dito, uma parcela do poder tributário. O exercício dessa competência, porém, não é absoluto. O Direito impõe limitações à competência tributária, ora no interesse do cidadão, ou da comunidade, ora no interesse do relacionamento entre as próprias pessoas jurídicas titulares de competência tributária. (grifos nossos)
O fato gerador, no caso em questão, não é a potencial ou efetiva utilização dos equipamentos urbanos postos à disposição dos usuários, mas o mero ingresso numa área pública. Não se pode jamais perder de vista é que a taxa, como tributo vinculado que é, deve ter como fato gerador uma atividade estatal específica e direcionada ao contribuinte, o que de fato não ocorre.

Neste caso, o recolhimento do tributo faz-se com a simples entrada, independentemente de qualquer serviço municipal que seja utilizado ou possa vir a sê-lo.


 

Por outro lado, cumpre notar que o acesso aos bens públicos, como é o caso das praias, consiste em direito de todos, independentemente de qualquer relação jurídica que possa existir entre o Poder Público e o pretenso usuário. Conforme se extraiu do artigo 145, da Constituição Federal, apenas é admitida a cobrança de taxa pela efetiva utilização ou disponibilização de um serviço público específico e divisível. 

Contudo, tendo em vista que nas praias, localizadas ou não no Município de Solteira, contemplam um número indeterminável de transeuntes, conclui-se, facilmente, pela natureza indivisível do interesse de todos em somente pagar por um serviço público que efetivamente venha a utilizar ou que lhe seja colocado à disposição, e não pelo mero ingresso no recinto e, por conseguinte, pela natureza difusa do interesse sob discussão.

Há de se observar, inclusive, que a única ressalva trazida pela Constituição Federal é aquela que diz respeito a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público. Ou seja, esta seria a única exceção permitida, onde seria mitigado o princípio da restrição de locomoção no território nacional, mediante pagamento de tributos, e tão somente quando se tratar de vias mantidas pelo próprio Estado. Entretanto, conforme fora explicado, esta exceção não poderá ser aplicada às taxas de fomento ao turismo que estão sendo estudadas, por razões óbvias.

Por outro lado, conforme se extrai do artigo 29 do Decreto 2.073/01, os moradores daquele Município estariam isentos da cobrança, o que também é inconstitucional, de acordo com o conteúdo exposto no item 3.4 deste capítulo – desrespeitariam, mais uma vez, o princípio da Isonomia Tributária. 




Ainda nesta linha de raciocínio, percebe-se que os critérios utilizados para a cobrança foram totalmente frágeis e obscuros, tendo em vista que exclui do referido recolhimento os transeuntes que, não obstante residirem em outro local, possuem placa do veículo daquela região. Neste caso, por via de conseqüência, ele não se encontrará obrigado ao pagamento, já que o que se vislumbra é a placa do veículo. Fica nítido, portanto, que tal situação gera grande insegurança jurídica, além de ferir, mais uma vez, a isonomia de tratamento.




É neste sentido que tem entendido a jurisprudência atual, senão veja-se:

Ementa: apelação cível em mandado de segurança - arguição de inconstitucionalidade da lei municipal n° 8.127/97 que instituiu a cobrança da taxa de turismo - reconhecimento da inconstitucionalidade manejada haja vista faltar a especificação dos serviços postos à disposição dos turistas - constatação da ausência da base de cálculo do referido tributo - afronta aos princípios da isonomia - consideração do princípio da capacidade contributiva, o qual não pode ser adotado nas taxas (Processo n°. 199807596900 (grifos nossos).
No mesmo sentido entendeu o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, conforme julgado abaixo:

EMENTA CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE TURISMO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. REQUISITOS CONFIGURADOS.

Verossimilhança das alegações. 1.1. Legitimidade do responsável tributário. O responsável é sujeito passivo da obrigação tributária, tendo legitimidade para exigir a anulação do débito fiscal constituído em seu desfavor. 1.2. Especificidade e divisibilidade. A taxa de turismo cobrada pelo município de Fortaleza não se apresenta, em juízo de cognição sumária, como serviço específico e divisível, na medida em que a disponibilização dos serviços, equipamentos públicos e infra-estrutura estão dispostos coletividade em geral, não podendo ser destacados em unidades autônomas de intervenção, assim como não se mostram suscetíveis de utilização, separadamente, por cada usuário. 2. Perigo de dano de difícil reparação. Expostos ao risco decorrentes do princípio solve et repet (repetição do indébito), submetendo-se às vicissitudes do regime dos precatórios. 3. Agravo conhecido e desprovido. 4. Decisão unânime. (Processo n° 2006. 0012. 1071-8/0, Tribunal de Justiçã do Ceará). (grifos nossos).
Além disso, 
percebe-se o desrespeito ao princípio federativo, tendo em vista que deste princípio decorre, de forma direta, a limitação inserida no artigo 150, inciso V, da Constituição Federal. 

Mais uma vez, repita que não se deve dar guarida à referida cobrança, legitimando-a, em respeito ao princípio da restrição à locomoção de pessoas dentro do território nacional, pois não se pode condicionar à imposição de cobrança tributária. Trata-se de uma figura sem quaisquer respaldos frente ao ordenamento jurídico brasileiro. 
Neste sentido, com intuito de ilustrar o assunto, cumpre citar a situação do Município de Florianópolis, que através da Lei Municipal 3.297 de 20 de novembro de 1989, instituiu a Taxa de Fomento ao Turismo, que diz o seguinte:

Artigo 1º. Fica instituída a Taxa de Fomento ao Turismo, que tem como fato gerador a prestação de serviços de apoio turístico ao comércio, indústria e prestação de serviços.

§1°: Para os efeitos desta Lei, entende-se por apoio turístico a prestação pela Prefeitura aos sujeitos passivos da obrigação tributária, os seguintes serviços:



I – de saúde



II – de informação e divulgação



III – de higiene e limpeza

§2°: A taxa será exigida pelos serviços prestados ou tornados disponíveis em função do fluxo turístico nos meses de janeiro, fevereiro março e dezembro.
A princípio, nota-se que os serviços acima descritos são totalmente genéricos, não estabelecendo a referida legislação quais os critérios a serem preenchidos para a concretização do fato gerador. Não há como se definir em quais momentos esta taxa será recolhida. 

Com a leitura dos referidos dispositivos, e com tudo que já foi exposto, percebe-se claramente que a legislação citada não contempla os requisitos básicos para a instituição de uma taxa de turismo, posto que inexiste qualquer serviço prestado pela Administração Pública e também posto à disposição dos possíveis contribuintes.

Ademais, conforme estabelece os artigos 145 da Constituição Federal e 77 do Código Tributário Nacional, a referida taxa também não apresenta os pressupostos da especificidade e da indivisibilidade. 

É de imensurável importância recordar que os serviços públicos serão específicos quando puderem ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas, e divisíveis quando suscetíveis de utilização, separadamente, por cada um dos usuários, que estejam recolhendo a referida taxa.

É justamente este o direcionamento de Sacha Calmon Navarro Coelho (2007, p. 614) que diz: “A cita descalva a tese de que serviços uti universal somente ensejam taxas se, por alguma forma, puderem ser apropriados uti singuli.

Foi exatamente neste sentido que o Ministério Público do Estado de Santa Catarina ingressou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça da Capital, de n° 97. 003356-7, a fim de requerer que a citada Lei Municipal seja declarada contrária ao ordenamento brasileiro por confrontar diretamente os preceitos estabelecidos na Constituição Federal.

Assim, à época do julgamento, datado em 6 de maio de 1998, foram deferidos, por unanimidade, os pedidos do Ministério Público daquele Estado, pelos fundamentos já apresentados, quais sejam: inexistência de serviço público específico e divisível, prestados em favor do contribuinte pelo Estado. Houve, portanto, a declaração de inconstitucionalidade daquela Lei, conforme ementa registrada abaixo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO DE LIMINAR COM VISTAS À SUSPENSÃO DA EFICÁCIA DO ARTIGO 1° E SEUS §§ 1° E 2°, ARTIGO 2° E SEU PARÁGRAFO ÚNICO, E ARTIGO 4° E SEUS §§ 1°, 2° E 3° DA LEI MUNICIPAL N. 3297/89. DEFERIMENTO. (ADIN n. 97.003356-7 – Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina).
Cumpre asseverar que se trata de mais um caso de Ente Público que institui um tributo sem os pressupostos básicos para tanto, sem sequer observar os elementos dispostos na Constituição Federal e também no Código Tributário Nacional, já que a primeira característica a ser considerada é que a taxa consiste em espécie tributária mediante a qual o Estado, uma vez provocado, atua em favor do contribuinte, de forma específica e divisível.

Contudo, conforme visto, o Município de Florianópolis não respeitou os preceitos fundamentais estabelecidos na Constituição e também no Código Tributário Nacional, o que acarretou, por consectário lógico, na referida declaração de inconstitucionalidade.

6. CONCLUSÃO 
Com base nos posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais colacionados e, em virtude de tudo que foi demonstrado, é possível se extrair algumas conclusões sobre o tema que foi devidamente apresentado, tais como:

a) O tributo consiste em toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não decorra de ato ilícito e que seja cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. Ademais, para apresentar o caráter de compulsoriedade, o tributo deverá, necessariamente, estar previsto em lei.

b) No atual panorama jurídico, existem cinco espécies tributárias, quais sejam: os impostos, as taxas, as contribuições de melhoria, os empréstimos compulsórios e as contribuições especiais. Estas duas últimas, não obstante estarem ausentes no Código Tributário Nacional, são plenamente aceitas, por previsão do Constituinte.

c) É pacífico o entendimento quanto à classificação dos tributos em não vinculados e vinculados. As taxas, que foram objeto de análise principal, assim como as contribuições de melhoria, enquadram-se na classificação dos tributos vinculados, tendo em vista que se tratam de espécies tributárias decorrentes de atividades estatais voltadas diretamente ao contribuinte. Diferem, portanto, dos tributos não vinculados, a exemplo dos impostos e empréstimos compulsórios, posto que, conforme fora demonstrado acima, existem independentemente da atividade estatal direcionada ao particular, devendo o Estado agir sem que haja prestação destinada ao contribuinte.

d) Na qualidade de tributos vinculados, as taxas de fomento ao turismo devem necessariamente respeitar os dispositivos constitucionais que envolvem todo o ordenamento jurídico, principalmente os Princípios basilares elencados na Constituição Federal.

 e) Neste sentido, consoante estabelece a Constituição Federal e Código Tributário Nacional, as taxas poderão existir tão somente em dois casos: em virtude do exercício do poder de polícia e em razão de serviços públicos prestados diretamente ao contribuinte ou colocados à sua disposição. Neste caso, os serviços devem apresentar concomitantemente duas características: a especificidade e a divisibilidade.

f) As taxas de fomento ao turismo consistem em taxas de serviço e, justamente por causa disso, devem atender os pressupostos estabelecidos na legislação vigente: presença da especificidade e da divisibilidade (Artigo 77 c/c 79 do Código Tributário Nacional). Contudo, conforme fora vislumbrado, inexistem nas referidas taxas tais pressupostos, tornando-as inexeqüíveis por parte da Administração Pública.

g) Ademais, a Constituição Federal, em seu artigo 145, § 2°, determina que as taxas não poderão apresentar base de cálculo própria dos impostos. Porém, no caso das taxas de fomento ao turismo, em razão delas serem prestadas pelo Estado em caráter uti universi, e também por serem exigidas independentemente de atuação do Ente Público voltada diretamente ao contribuinte, entende-se que, na verdade, estas “taxas” demonstram fato gerador e base de cálculo de impostos, razão pela qual estes que deveriam estar sendo cobrados, com base na princípio da capacidade contributiva.

h) Por outro lado, a Constituição Federal estabelece (artigo 150, inciso V) que a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal não poderão instituir tributos que limitem o tráfego intermunicipal ou interestadual de pessoas ou bens. Entretanto, de acordo com o que fora visto alhures, o Ente Público ao criar as taxas de fomento ao turismo, a depender do fato gerador que elas apresentem, age exatamente desta forma, limitando o tráfego intermunicipal ou interestadual de pessoas mediante cobrança de tributo.

i) Por derradeiro, a Constituição Federal de 1988 determina também que pessoas que se encontram em situações fáticas semelhantes, devem, obrigatoriamente, ser tratadas de maneira igualitária, com objetivo de evitar discriminações de quaisquer naturezas. Trata-se do Princípio da Isonomia de Tratamento que deve, necessariamente, estar presente também no âmbito tributário.

Ocorre que tal princípio não é vislumbrado no instante da aplicação das taxas de fomento turismo sob análise, tendo em vista que o Ente Público exige o seu recolhimento tão somente dos contribuintes que são oriundos de outras localidades, desconsiderando o pagamento daqueles contribuintes que residem no Município arrecadador, apesar destes se beneficiarem de igual forma (ou até mais).
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�	 Graduanda do 5º. B Noturno da UNIFACS – Universidade Salvador.


� “Emenda Constitucional em substituição ao legislador ordinário. CPMF. EMENDA CONSTITUCIONAL N 31/00. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA. CONSTITUCIONALIDADE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E MORALIDADE. NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. A Emenda Constitucional, pela sua própria superioridade hierárquica, pode dispor acerca de matéria reservada à legislação infraconstitucional, como a instituição de tributos, envolvendo toda a estrutura legal do tributo. Não há impedimento a que o poder constituinte derivado atue como legislador ordinário, majorando a alíquota da CPMF, como o fez através da Emenda Constitucional n° 31/00. Apelação desprovida”. (TRF4. 2ª T., um., AMSS 2001.71.05.001098-8/RS, rel. Desembargador Federal João Surreaux Chagas).


� Conforme Cleide Previtalli Cais (2009, p. 51): “Por sua importância, o princípio da isonomia em matéria tributária – além de erigido como garantia fundamental pelo artigo 5º - consta do capítulo da Constiuição Federal chamado pelos estudiosos do tema de estatuto do contribuinte”, entre as regras voltadas às limitações do poder de tributar no artigo 150, II, da Constituição Federal. É vedado à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal “instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos”.


�  De acordo com o jurista Hugo de Brito Machado (2008, p. 275): “É evidente, porém, que as pessoas não são iguais. Pelo contrário, as pessoas e as situações de fato nas quais se inserem são desiguais, e alei existe exatamente para regular essas desigualdades, reconhecendo-as e tornando-as jurídicas. (...). O que a lei não pode fazer é tratar desigualmente pessoas que estejam nas mesmas condições factuais. A dificuldade que sempre existirá reside em saber quais são as desigualdades factuais que a lei pode admitir como critério para a desigualdade jurídica. A Constituição diz que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, o que não é verdadeiro pois muitas distinções são juridicamente consagradas como acima foi dito. Nem poderia ser de outro modo. Na organização da sociedade, o Direito necessariamente admite desigualdades”. (grifos nossos).


� Segundo Leandro Paulsen (2007, p 194). “A isonomia imposta pelo artigo 150, II, da Constituição Federal, impede que haja diferenciação tributária entre contribuintes que estejam em situação equivalente, ou seja, discriminação arbitrária. Justifica-se a diferenciação tributária quando haja situações efetivamente distintas, se tenha em vista uma finalidade constitucionalmente amparada e o tratamento diferenciado seja apto a alcançar o fim colimado. (...) Em matéria tributária, as distinções podem se dar em função da capacidade contributiva ou por razões extrafiscais que estejam alicerçadas constitucionalmente, como na determinação de tratamento favorecido para as micro empresas e empresas de pequeno porte”.





� Hugo de Brito Machado (2007, p. 43) trata sobre este artigo, ao ensinar o seguinte: “É importante esclarecer que essa regra não impede a cobrança de impostos sobre a circulação em operações interestaduais ou intermunicipais. O que ela proíbe é a instituição de tributo em cuja hipótese de incidência seja elemento essencial a transposição de fronteira interestadual ou intermunicipal”.
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